
PARECER Nº                         , DE 2018  -  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 160 DE 2018.

De autoria da nobre Deputada Paulo Correa JR, o Projeto de lei em epígrafe pretende alterar o Decreto nº 59.598, de 2013, que dispõe sobre a implementação de Programas de Participação nos Lucros ou Resultados no âmbito das empresas controladas pelo Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 33ª a 37ª (de 26/03 a 03/04/18).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional, que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa (art. 21, I da CE) e, por sua vez, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, in verbis:
Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada;” (NR)

Como se percebe, tal propositura autoriza alterar o Decreto nº 59.598, expedido pelo Chefe do Executivo, que trata sobre a implementação, nos termos do inciso XI do artigo 7º da Constituição Federal, e da Lei Federal nº 10.101, de 2000, de Programas de participação nos lucros ou resultados no âmbito das empresas controladas pelo Estado e dá providências correlatas.
Nota-se que os Decretos Regulamentares são atos de caráter eminentemente normativo e, consequentemente, semelhantes à lei em seu aspecto material. Por sua vez, regulam um número imprevisível de situações, e revestem-se das características de abstração e generalidade, qualidades próprias das leis. O regulamento é ato próprio do Chefe do Poder Executivo.

Segundo CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, regulamento é “o ato geral e (de regra) abstrato de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, expedido com a estrita finalidade de produzir as disposições operacionais uniformizadoras necessárias à execução de lei cuja aplicação demande atuação da Administração Pública”.

Os regulamentos constituem, em princípio, atos de eficácia externa. Os demais atos normativos da Administração produzem, via de regra, efeitos internos. Há exceções, por exemplo, instruções ministeriais (em virtude de disposição constitucional). Os regulamentos são veiculados por decreto, os demais atos normativos do Executivo são editados por portarias, resoluções, circulares etc.
O poder regulamentar é um dos poderes administrativos e consiste na atribuição, conferida ao chefe do Poder Executivo da entidade federativa, de expedir regulamentos, objetivando propiciar a fiel execução da lei. Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro
:
“É uma das formas pelas quais se expressa a função normativa do Poder Executivo. Pode ser definido como o que cabe ao chefe do Poder Executivo da União, dos Estados e dos Municípios, de editar normas complementares à lei, para fiel execução”.
O poder regulamentar, porém, não se confunde com a função legislativa. Sua semelhança está na produção de atos gerais e abstratos; diferem, todavia, porque o legislativo pode inovar a ordem jurídica, o que não pode acontecer, regra geral, no poder regulamentar, por respeito ao princípio da separação dos poderes.
Vale lembrar que atribuições definidas em lei não podem ser alteradas mediante Decreto, no exercício da função administrativa, em decorrência disso, urge o raciocínio inverso de que, o Decreto também não pode ser alterado ou revogado por de lei ordinária. 

Decretos e regulamentos continuam sendo atos normativos subalternos e hierarquicamente inferiores à lei. Consequentemente, jamais poderão modificar competências estabelecidas antecipadamente pelo legislador. A Constituição da República não dá margem a tal interpretação, pois ainda prevalece, no Estado Democrático de Direito, a supremacia da lei sobre o regulamento.

Esclareço que, este processo legislativo elaborado (projeto de lei) padece de vício formal e material, por ser oriundo de iniciativa parlamentar e, assim, não poderia impor ou muito menos autorizar o Chefe do Executivo em relação à matéria conferida ao chefe do Poder Executivo.
Diante do exposto, sob ótica da competência desta Comissão, voto contrário ao PL nº 160/2018.
Sala das Comissões,

Deputado Celso Nascimento

Relator
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